

[image: image1.wmf]
                                                                Cabo Frio, 30 de novembro de 2022.

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 421/2022
Ao

Excelentíssimo Senhor

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio 

Cabo Frio – RJ.

Senhor Presidente,

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de autoria do ilustre Vereador Vanderson Bento que “Dispõe sobre estratégia de estímulo ao voto a partir de 16 anos no Município de Cabo Frio e dá outras providências”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo.
Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas demonstrações de elevado apreço.          

                                                       Atenciosamente,

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO
Prefeito

ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 421/2022
Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei de autoria do Vereador Vanderson Bento que “Dispõe sobre estratégia de estímulo ao voto a partir de 16 anos no Município de Cabo Frio e dá outras providências”.
Sem embargo dos louváveis propósitos que motiva​ram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, por consi​derá-lo inconstitucional e contrário ao interesse público, pelas razões que passo a expor. 

A propositura, na forma que especifica, institui o estímulo ao voto a partir de 16 anos no Município de Cabo Frio.

Com efeito, a redação conferida ao artigo 1º da mensagem aprovada carece de clareza e precisão, gerando dúvidas na interpretação de seu exato conteúdo normativo.
Assim, o pretenso projeto possui vício material e de legalidade, tornando a iniciativa inviável de efetivar-se, da forma como foi redigida. A presente proposição esbarra, infelizmente, em obstáculos de ordem técnica intransponível, desrespeitando a Constituição da República e a legislação federal em vigor.
Segundo o referido dispositivo “Fica instituído o plano de estímulo ao voto a partir de 16 anos no Município de Cabo Frio.”

A dúvida recai sobre a expressão “estímulo”, sendo inevitável indagar-se o procedimento que deveria ser levado a efeito para concretização do comando normativo.

A propositura, da forma como foi aprovada, não esclarece quem ficará responsável por tal ação, tampouco define a forma como deve ser estimulado o voto, limitando-se, no art. 2º, a descrever os objetivos que deverão ser alcançados.

O dispositivo, portanto, nos termos em que se acha redigido, dificulta a compreensão de seu exato alcance, comprometendo sua aplicação, o que fere o interesse público e desatende a regra estabelecida no "caput" do artigo 11 da Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, a qual dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

Assim, evidenciados os vícios do Projeto de Lei em comento, cabe-me, por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a oportunidade de reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me motivaram a negar sanção, reformulará seu posicionamento.
JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO
Prefeito
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO


Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro
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